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Sindicatos devem entrar com Adin
no STF contra lei das universidades

Entidades sindicais da UEL afirmaram, em audiência pública, na Câmara de Londrina, sobre risco
de precarização das instituições de ensino superior estaduais com a entrada em vigor da LGU

Simoni Saris

Reportagem Local

A UEL (Universidade Esta-
dual de Londrina) começou
nesta quarta-feira (23) um mo-
vimento mais contundente no
sentido de reverter os impactos
da aprovação, em 15 de dezem-
bro do ano passado, da LGU
(Lei Geral das Universidades),
que entrou em vigor cinco dias
depois, com a sanção do go-
vernador Ratinho Junior. A pri-
meira ação desse movimento
foi de cunho político, com a
realização de uma audiência
pública na manhã desta quar-
ta-feira, na Câmara Municipal
de Londrina. Mas um próximo
passo dos sindicatos que repre-
sentam professores e demais
servidores é em âmbito jurídi-
co com a preparação de Adin
(Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade) que deve ser propos-
ta em algumas semanas, pe-
las entidades, ao STF (Supre-
mo Tribunal Federal).

A audiência pública realiza-
da nesta terça-feira foi orga-
nizada pela Assuel (Sindicato
dos Servidores Públicos e Téc-
nico-administrativos) e Sindi-
prol/Aduel e contou com a par-
ticipação de dirigentes de ór-
gãos suplementares da UEL,
do reitor, Sérgio Carlos de Car-

valho, e representantes do le-
gislativo municipal. O objetivo
é chamar a atenção da socie-
dade para o risco da precari-
zação e os prejuízos que a res-
trição orçamentária pode oca-
sionar aos serviços, projetos e
pesquisas da instituição.

A LGU foi instituída a par-
tir de um projeto do executi-
vo estadual. A lei que estabe-
lece parâmetros para o finan-
ciamento e a distribuição de

recursos entre as sete univer-
sidades estaduais paranaenses
foi aprovada em dezembro de
2021, nas últimas sessões do
ano da Assembleia Legislativa
do Paraná. A “votação a toque
de caixa” foi alvo de críticas da
comunidade universitária que
enxerga na LGU um meio para
o agravamento da crise que se
estende há quase 15 anos. “En-
tramos em uma crise em 2008
e não saímos dela. A crise atin-

giu o Brasil e, particularmen-
te, o setor público brasileiro e
dentro do setor público, a pro-
dução científica e as universi-
dades”, destacou o reitor.

`RISCO DE REBAIXAMENTO´
O presidente do Sindi-

prol/Aduel, Ronaldo Gaspar,
falou em risco de “rebaixamen-
to da UEL” com a aprovação da
LGU e afirmou que a lei impli-
cará não só a perda da autono-

Último concurso para cargos técnicos na
universidade foi há 10 anos, diz sindicato

A escassez de recursos fi-
nanceiros não são o único
problema da UEL. Há tam-
bém a falta de recursos hu-
manos, resultado da não re-
alização de concursos públi-
cos. Há mais de sete anos não
há processo seletivo para re-
posição de docentes e há mais
de dez anos não há contrata-
ção de funcionários para car-
gos técnicos, conforme os sin-
dicatos. Ao longo dos anos,
a UEL sofre com a extinção
de vagas e as terceirizações.
“A gente tem percebido que
a tendência é de um agrava-
mento da crise. Sempre pro-
curamos o diálogo, tentamos
exaustivamente, mas o go-
verno não dialogou, simples-

mente implementou a lei”,
disse o presidente da Assuel,
Marcelo Seabra.

A falta de um debate mais
aprofundado acerca da trami-
tação do projeto de lei na As-
sembleia Legislativa também
apareceu na fala do diretor do
Escritório de Aplicação e As-
suntos Jurídicos da UEL, Re-
nato Lima Barbosa, que cha-
mou de “crime” a aprovação
da lei. Ele lembrou que a ques-
tão foi discutida nos conselhos
de administração da universi-
dade, mas que a versão do pro-
jeto encaminhado ao Legisla-
tivo não foi apresentada se-
quer aos reitores. “Só dialoga-
ram com as reitorias das duas
universidades que aprovaram

a LGU. As maiores universida-
des do Estado foram alijadas
do processo de discussão do
projeto que foi levado à Assem-
bleia para tramitar em regime
de urgência, sem discussão nas
universidades. Isso é um cri-
me. Não é um processo demo-
crático.” Entre as sete universi-
dades estaduais paranaenses,
apenas Uenp e Unicentro apoi-
aram a iniciativa do governo
do Estado.

“A população não tem esse
sentimento de que está per-
dendo serviços, de que (a UEL)
está em um processo estraté-
gico de desmonte ou, muitas
vezes, não fica sabendo que
os serviços que utiliza são da
UEL”, disse a vereadora Le-

nir de Assis (PT). Ela defen-
de uma ampla articulação da
qual façam parte Acil (Associ-
ação Comercial e Industrial de
Londrina), deputados estadu-
ais e a comunidade em geral
para impedir a precarização da
universidade. “Se a gente pen-
sa que as coisas já chegaram
ao fundo do poço, não. Penso
que tem outros projetos estra-
tégicos que estão por vir e, se
não formos firmes, outras leis
complementares podem vir e
nos pegar de urgência nova-
mente.” Entre os vereadores da
Casa, apenas Assis e Sônia Gi-
menez (PSB) acompanharam a
audiência.

Ronaldo Gaspar disse que a
organização da audiência con-

vidou o superintendente da pá-
gina da Seti (Superintendên-
cia Geral de Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior), Aldo
Bona, para participar da reuni-
ão, mas ele não compareceu.
na ocasião da provação da ma-
téria pela Assembleia, o gover-
no do Paraná justificou que a
LGU tem como objetivo “pa-
dronizar a gestão de pessoal,
custeio e investimento nas ins-
tituições, a partir de critérios
públicos, transparentes e audi-
táveis”.

Disse também que a propos-
ta normativa estabelece, entre
várias medidas, “critérios para
a eficiência de gestão, sem per-
der de vista a autonomia uni-
versitária”. (S.S. e A.D.C.)

mia financeira, mas também
da autonomia didática e cientí-
fica da instituição. “O governo
interfere na autonomia e afeta
o cotidiano da universidade”,
disse o sindicalista, que ainda
aponta a possibilidade de de-
terioração patrimonial e a per-
da de investimentos em pesso-
as, projetos e pesquisas.

Gaspar adiantou que a Adin
para tentar revogar a lei
está com o texto praticamen-
te pronto. Resta agora ao Sin-
diprol/Aduel, segundo Gaspar,
realizar reuniões deliberativas
sobre o tema com outras insti-
tuições representativas das de-
mais universidades estaduais
do Paraná. Esse prazo dele le-
var, conforme Gaspar, cerca de
dois meses. (Colaborou Adria-
naDeCunto)

Sindicatos e vereadora querem envolver a comunidade externa no debate pela revogação da LGU:
“A população não tem esse sentimento de que está perdendo serviços”, diz Lenir de Assis

Gustavo Carneiro

Lei estabelece
parâmetros para
financiamento
e distribuição
de recursos
entre as 7

universidades
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